
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

3ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/007793/2016
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RELATOR: CONS. Carolina Matos Alves Costa

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: NILDON CARLOS SANTOS PITOMBO (01/01 A 11/04/2016)
SEVERIANO ALVES DE SOUZA (A PARTIR DE 12/04/2016)

ORIGEM: INSTITUTO ANÍSIO TEIXEIRA  – IAT

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEC

PARECER   Nº     000116/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  Auditoria  de  acompanhamento da  execução  orçamentária  e  financeira,

empreendida pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo –  5ª CCE, no Instituto Anísio Teixeira

(IAT), no período de 01 de janeiro a 31 de junho de 2016, ocasião em que a unidade inspecionada

esteve sob a gestão do Sr. Nildon Carlos Santos Pitombo (01/01 a 11/04/2016) e do Sr. Severiano

Alves de Souza (a partir de 12/04/2016).

Concluídos os trabalhos, a unidade técnica colacionou o Relatório de fls.  Ref.1662301-

1/Ref.1662301-16,  no bojo do qual  foi apontada irregularidade  sem atendimento satisfatório  e

sugerida recomendação para sua devida correção. 

Muito embora notificados (fls.  Ref.1686309-1 e  Ref.1686308-1) a  apresentar  respostas

quanto à irregularidade apontada,  os gestores  da unidade no período não se manifestaram nos

presentes autos.

Finalizada a instrução, o processo foi encaminhado a  este Ministério Público de Contas

para fins de análise e emissão de parecer. 
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É o relatório. Passo opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

De  início,  cumpre  destacar  que   a  a  definição  do  escopo  do  trabalho  auditorial   levou  em

consideração, dentre outros critérios, fatores indicativos de fragilidades apontados no exame da Prestação

de Contas da entidade, exercício 2013, tombado sob o nº. TCE/008272/2014. 

Do exame realizado  à época  nas referidas contas,  foram constatadas falhas  na  fiscalização  e

controle dos contratos relacionados à área de fornecimento de alimentação aos participantes dos eventos e

inobservância aos Princípios da Eficiência e da Economicidade, devido às seguintes ocorrências:

• Refeições preparadas e não consumidas representando desperdício e prejuízo de R$155.446,79

para o Estado.

• Consumo de jantar/café da manhã por participantes de eventos/cursistas não hospedados no IAT,

não atendendo ao Termo de Referência;

•  Fornecimento  de  almoços/jantares  a  visitantes  e  empregados  de  empresa  terceirizada  sem

previsão no Contrato;

• Consumo de cafés da manhã/almoços por servidores do IAT, sem previsão contratual;

Submetido o processo a julgamento, o Pleno, através do Acórdão  nº. 000336/2016, aprovou as

contas com ressalvas e aplicou multa à gestora do período.

Feitas essas considerações iniciais, é possível observar que a análise auditorial focou na evolução

dos  achados  do  Processo  de  Contas  em  epígrafe.  Com  efeito,  ao  proceder  ao  exame,  a  5ª

Coordenadoria de Controle Externo – 5ª CCE apontou  a permanência de uma das irregularidades

pontuadas no passado (fl. Ref.1662301-16).

Achado de Auditoria Item

Refeições preparadas e não consumidas representando desperdício e prejuízo de R$38.176,72
para o Estado

6.3.1

Ora, consoante relatado, no exame da Prestação de Contas do exercício 2013 restou evidenciado

pela Auditoria que o quantitativo de refeições fornecidas pela empresa Mirabella, para atender a alguns

eventos/cursos, ultrapassou o quantitativo de refeições efetivamente consumidas pelos participantes dos

referidos eventos, gerando um excedente com custo de R$ 155.446,79 para o IAT.
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De fato,  ao realizar o acompanhamento  da evolução deste  achado,  no  período sob exame,  a

Auditoria  constatou  a  permanência  da  ocorrência.  Em  outras  palavras,  perdurou  a  irregularidade

consistente no fornecimento de refeições preparadas e não consumidas representando, neste exercício,

desperdício de R$38.176,72 para o Estado.

Instada a se manifestar acerca de tal  irregularidade, a  Coordenação de Logística de Cursos e

Eventos (CLC) informou que “o excedente corresponde às constantes evasões aos cursos e eventos, uma

vez que o quantitativo de refeições solicitado à Contratada é definido com base no total de inscritos, não

havendo tempo hábil  para que o setor  responsável solicite à Contratada a redução do quantitativo de

refeições  a  serem  fornecidas.  Ainda  que  a  partir  do  segundo  dia  de  curso/evento  sejam  solicitadas

refeições com base na frequência do primeiro dia, momento no qual ficam evidenciadas as desistências,

ainda persiste algum prejuízo”.

Os  argumentos  apresentados,  como  bem  asseverou  a  5ª  CCE,  não  esclarecem  nem

justificam  a  reiteração  da  irregularidade  apresentada,  mormente  quando  se  tem  em  conta  a

existência  de  normativo  interno  do  IAT,  definindo  orientações  e  procedimentos  relativos  ao

cancelamento de refeições, senão veja-se:

A Secretaria de Cursos/CLC deve encaminhar por e-mail ao NLOG o pedido de

cancelamento de refeições com no  mínimo 24 horas de antecedência.  Caso

esse  pedido  seja  solicitado  no  mesmo dia  do  curso/evento  não  será  possível

garantir  o  cancelamento  junto  à  empresa  contratada. (Item  19  da  Instrução

interna nº. 04/2010 – Diretoria Geral do IAT).

Com efeito, a despeito da existência da regulamentação acima mencionada, os gestores

do período não foram capazes de fortalecer o controle interno com vistas a evitar os desperdícios

com alimentação.

Como já  consignado em inúmeros opinativos deste  Parquet de  Contas,  é certo que o

controle interno exerce na administração sistêmica papel fundamental no desempenho eficaz de

qualquer organização. É por meio dele que se detectam eventuais desvios ou problemas que

ocorrem durante a execução de um trabalho, possibilitando a adoção de medidas corretivas para

que o processo se reoriente na direção dos objetivos traçados. Além da detecção de desvios e da

adoção de correções, o controle interno (1) fornece informações à Administração Superior sobre

todas as áreas relacionadas com o controle, seja contábil, administrativo, operacional ou jurídico,

(2)  preserva os  interesses  do Estado contra  ilegalidades,  erros  ou outras  irregularidades,  (3)

recomenda os ajustes necessários com vistas à eficiência operacional e (4) vela para a realização
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das metas pretendidas.

Diante  de  uma  realidade  de  escassez  de  recursos  públicos  para  o  atendimento  das

necessidades sociais básicas, revela-se inadmissível que o Poder Público, por conta de falhas de

de  controle  interno,  venha  a  realizar,  de  forma  reiterada,  despesas  que  poderiam  ser

perfeitamente evitadas. O desperdício de recursos públicos representa menoscabo aos princípios

da economicidade e da eficiência, razão porque opina-se, pela emissão de determinação ao atual

gestor do IAT no sentido de aperfeiçoar os controles internos sobre gastos com alimentação, em

ordem a evitar  o desperdício e consequente prejuízo ao erário,  sob pena de aplicação de multa

sancionatória.

Nesse ponto,  faz-se mister  destacar que não existem elementos mínimos que evidenciem nos

autos  o  liame de  causalidade  entre  a  conduta  da Diretoria  Geral  do IAT e  o  prejuízo  apurado  pelas

refeições preparadas e não consumidas, que impede, em última análise, a atribuição de responsabilização

financeira pelo dano apurado.

3. CONCLUSÃO:

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desse Tribunal de Contas, o

Ministério  Público  de  Contas  OPINA,  em  harmonia  com  a  conclusão  auditorial,  pela  expedição  de

determinações a Diretoria Geral do Instituto Anísio Teixeira – IAT para que adote providências  aptas a

corrigir e prevenir a recorrência do achado destacado pela 5ª CCE,  em ordem a evitar  o desperdício  de

recursos públicos, sob pena de aplicação de multa sancionatória.

É o parecer.

Salvador, 09 de fevereiro de 2017.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Camila Luz de Oliveira
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 13/02/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: Y2OTY2MZU4


